
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg   no  HABEAS CORPUS Nº 483.069 - SC  (2018/0328222-3)     
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JAISON ZOMER DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

  

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REGIME 
SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO 
ADEQUADO. PRISÃO DOMICILIAR OU REGIME ABERTO. 
CUMPRIMENTO EM ESTABELECIMENTO SIMILAR. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. VIA IMPRÓPRIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido, 
excepcionalmente, a concessão de regime aberto ou de prisão domiciliar 
até o surgimento de vaga em local apropriado ao cumprimento da pena, 
uma vez que a ineficiência do Estado em assegurar instituições em 
condições adequadas não pode causar prejuízo ao apenado.

2. Hipótese em que, a despeito da inexistência de colônia agrícola ou 
industrial, o recorrente cumpre pena em unidade prisional destinada ao 
regime intermediário, usufruindo de todas as benesses legais, não 
havendo falar em constrangimento ilegal.

3. A avaliação e qualificação dos estabelecimentos prisionais como 
adequados ou não para o respectivo regime de pena é tarefa afeta aos 
juízes da execução penal que demanda profunda e exaustiva incursão no 
campo dos fatos, de modo que entendimento contrário ao do Tribunal de 
origem quanto às condições do estabelecimento similar demandaria 
incursão na seara fático-probatória, imprópria na via eleita.

4. Agravo regimental improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília (DF), 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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